
Demandada: República Italiana (representantes: I. M. Braguglia,
agente, e D. Del Gaizo, avocat)

Objecto

Incumprimento de Estado — Violação dos artigos 2.o, 3.o e 4.o
da Decisão 2004/800/CE da Comissão, de 30 de Março de
2004, que declara incompatível com o mercado comum o
regime de auxílios estatais concedido pela Itália relativamente a
medidas urgentes a favor do emprego em empresas em dificul-
dades, objecto de um processo de insolvência e que empreguem
mais de mil pessoas (auxílio n.o CR 62/2003, ex NN 7/2003 —
Itália) (JO L 352, p. 10) — Não adopção, no prazo previsto, das
medidas necessárias para recuperar os auxílios declarados
incompatíveis com o mercado comum.

Parte decisória

1) Não tendo adoptado, nos prazos previstos, as medidas necessárias
para recuperar dos beneficiários os auxílios declarados ilegais e
incompatíveis com o mercado comum pela Decisão 2004/800/CE
da Comissão, de 30 de Março de 2004, relativa aos regime de
auxílios estatais concedidos pela Itália relativamente a disposições
urgentes a favor do emprego, a República Italiana não cumpriu as
obrigações que lhe incumbem por força dos artigos 2.o e 3.o desta
decisão.

2) A República Italiana é condenada nas despesas.

(1) JO C 229 de 17.9.2005.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção)
de 6 de Dezembro de 2007 (pedido de decisão
prejudicial do Finanzgericht Münster — Alemanha) —
Columbus Container Services BVBA & Co./Finanzamt

Bielefeld-Innenstadt

(Processo C-298/05) (1)

(«Artigos 43.o CE e 56.o CE — Impostos sobre o rendimento e
sobre o património — Condições de tributação dos lucros de
um estabelecimento situado noutro Estado-Membro —

Convenção para evitar a dupla tributação — Métodos da
isenção ou do crédito de imposto»)

(2008/C 22/04)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Finanzgericht Münster

Partes no processo principal

Demandante: Columbus Container Services BVBA & Co.

Demandado: Finanzamt Bielefeld-Innenstadt

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Finanzgericht Münster — Inter-
pretação dos artigos 43.o, 56.o, 57.o e 58.o do Tratado CE —
Liberdade de estabelecimento e livre circulação de capitais —
Lucros intermédios com carácter de aplicações de capitais de um
estabelecimento situado no estrangeiro de um sujeito passivo
sujeito a tributação global na Alemanha — Legislação nacional
que prevê o crédito dos impostos cobrados sobre esses lucros
no estrangeiro sobre o imposto nacional, contrariamente às
disposições da convenção para evitar a dupla tributação cele-
brada com a Bélgica, que prevê o recurso ao método de isenção
de tributação

Parte decisória

Os artigos 43.o CE e 56.o CE devem ser interpretados no sentido de
que não se opõem a uma legislação fiscal de um Estado-Membro por
força da qual os rendimentos de um residente em território nacional,
resultantes de investimentos de capital num estabelecimento com sede
noutro Estado-Membro, não são isentos do imposto nacional sobre os
rendimentos, mas são sujeitos a tributação, da qual é deduzido o
imposto cobrado no outro Estado-Membro, isto não obstante a exis-
tência de uma convenção para evitar a dupla tributação, celebrada com
o Estado-Membro da sede desse estabelecimento.

(1) JO C 271 de 29.10.2005.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de
29 de Novembro de 2007 — Comissão das Comunidades

Europeias/República da Áustria

(Processo C-393/05) (1)

(«Regulamento (CEE) n.o 2092/91 — Produção biológica de
produtos agrícolas — Organismos de controlo privados —

Exigência de um estabelecimento ou de uma infra-estrutura
duradoura no Estado-Membro da prestação — Justificações —
Ligação com o exercício da autoridade pública —

Artigo 55.o CE — Protecção dos consumidores»)

(2008/C 22/05)

Língua do processo: alemão

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: E. Traversa e G. Braun, agentes)

Demandada: República da Áustria (representante: C. Pesendorfer,
agente)
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Objecto

Incumprimento de Estado — Violação do artigo 49.o CE —
Livre prestação de serviços — Exigência de um estabelecimento
ou de uma estrutura permanente situada na Áustria para orga-
nismos de fiscalização no domínio da produção biológica de
produtos agrícolas, que são autorizados noutro Estado-Membro

Parte decisória

1) Ao exigir que os organismos de controlo privados dos produtos
provenientes da agricultura biológica aprovados noutro
Estado-Membro disponham de um estabelecimento no território
austríaco para aí poderem fornecer prestações de controlo, a Repú-
blica da Áustria não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por
força do artigo 49.o CE.

2) A República da Áustria é condenada nas despesas.

(1) JO C 10 de 14.1.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de
29 de Novembro de 2007 — Comissão das Comunidades

Europeias/República Federal da Alemanha

(Processo C-404/05) (1)

(«Regulamento (CEE) n.o 2092/91 — Produção biológica de
produtos agrícolas — Organismos de controlo privados —

Exigência de um estabelecimento ou de uma infra-estrutura
duradoura no Estado-Membro da prestação — Justificações —
Ligação com o exercício da autoridade pública —

Artigo 55.o CE — Protecção dos consumidores»)

(2008/C 22/06)

Língua do processo: alemão

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: E. Traversa e G. Braun, agentes)

Demandada: República Federal da Alemanha (representantes: M.
Lumma e C. Schulze-Bahr, agentes)

Objecto

Incumprimento de Estado — Violação do artigo 49.o CE —
Livre prestação de serviços — Exigência de um estabelecimento

ou de uma estrutura permanente situada na Áustria para orga-
nismos de fiscalização no domínio da produção biológica de
produtos agrícolas, que são autorizados noutro Estado-Membro

Parte decisória

1) Ao exigir que os organismos de controlo privados dos produtos
provenientes da agricultura biológica aprovados noutro
Estado-Membro disponham de um estabelecimento no território
alemão para aí poderem fornecer prestações de controlo, a Repú-
blica Federal da Alemanha não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força do artigo 49.o CE.

2) A República Federal da Alemanha é condenada nas despesas.

(1) JO C 10 de 14.1.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
6 de Dezembro de 2007 — Comissão das Comunidades

Europeias/República Federal da Alemanha

(Processo C-456/05) (1)

(«Incumprimento de Estado — Artigo 43.o CE — Psicotera-
peutas convencionados — Sistema de quotas — Regras
transitórias derrogatórias — Proporcionalidade —

Admissibilidade»)

(2008/C 22/07)

Língua do processo: alemão

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: H. Støvlbæk e S. Grünheid, agentes)

Demandada: República Federal da Alemanha (representantes: M.
Lumma e U. Forsthoff, agentes)

Objecto

Incumprimento de Estado — Violação do artigo 43.o do Tratado
CE — Regulamentação transitória em matéria de autorização de
psicoterapeutas que exige, para a obtenção da autorização, uma
actividade prévia exercida no quadro do sistema nacional de
seguro de doença
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